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                                                             TERMO DE REFERÊNCIA 

O Termo de Referência visa esclarecer as empresas participantes do processo de 

contratação de empresa para o fornecimento de pranchões e vigas quanto aos seus direitos 

e obrigações, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para a 

contratação. Todas as exigências da Contratante contidas neste Termo de Referência serão 

consideradas como de conhecimento das empresas interessadas que apresentarem 

propostas, fixando as normas a serem observadas e definindo as especificações que 

orientarão a contratação. 

1. OBJETO 

1.1.1 – Registro de preços visando a eventual e futura aquisição de pranchões e vigas em 

madeira de eucalipto para a construção e reforma de pontes de madeira, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

1.1.2 - Em caso de divergência existente entre as especificações que compõem o objeto 

descrito no Compras.gov e as especificações constantes deste instrumento (Termo de 

Referência), prevalecerão as especificações constante neste Termo de Referência. 

2. DESCRIÇÃO DA ESPECIFICAÇÔES DO OBJETO 

Especificações técnicas e quantidades do objeto a ser contratado, estão descritas abaixo e no 

anexo I (pedido de compras), deste Termo de Referência 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇAO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANT CÓDIGO 

CATMAT 

1 Pranchão em madeira eucalipto, espessura 7 cm, 

largura entre 14 e 25 cm, comprimento 3,30m. 

m³ 50 611797 

2 Viga em madeira eucalipto, comprimento de 6m, 

circunferência entre 80 a 100 cm. 

m³ 80 612149 

 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
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3.1 - O(s) produtos(s) objeto desta contratação enquadram-se na categoria de bens e serviços 

comuns, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas 

usualmente encontradas no mercado, conforme justificativa constante no Estudo Técnico 

Preliminar 

3.2 - O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses. 

3.2.1 O início de vigência será contado do primeiro dia útil subsequente ao da publicação do 

seu extrato no Diário Oficial. 

3.2.2 A ata de registro de preços poderá ser prorrogada, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Fundamentação da Contratação:  

O Município não possui Plano de Contratação Anual – PCA, entretanto, a presente contratação 

visa atender a demandas recorrentes da SMTOSU e eventuais demandas causadas por 

fenômenos extremos (chuvas intensas). 

4.2 Descrição da necessidade: 

No dia 28 de dezembro de 2023, o Município de Itarana decretou Situação de Emergência 

(Decreto n° 2.001/2023) em razão das fortes chuvas que caíram sobre o Município no dia 22 

de dezembro de 2023. 

No dia 15 de março de 2024, o Município de Itarana também decretou Situação de 

Emergência (Decreto n° 2.029/2024) em razão das fortes chuvas que caíram sobre o Município 

no dia 11 de março de 2024. Este segundo desastre foi mais intenso e causou maior prejuízo 

para o Município como um todo, tanto é que a situação de emergência foi homologada pelo 

Governo do Estado e reconhecida pelo Governo Federal. 
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Acontece que, chuvas intensas nas regiões altas do Município são comuns no período 

chuvoso, e mesmo que não resultem num desastre natural de maiores proporções, as 

enxurradas causadas pelas chuvas sempre causam relevante destruição na malha viária 

municipal, especialmente com a destruição total e parcial de bueiros e pontes de concreto 

e madeira, espalhadas por toda a zona rural do Município. 

Compete a Secretaria Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos a execução dos 

serviços de abertura, reabertura, pavimentação e conservação das estradas municipais, 

serviços estes que necessitam da construção/reconstrução ou recuperação de pontes para a 

drenagem das águas fluviais. Portanto, a construção e recuperação de pontes faz parte das 

atribuições da SMTOSU, sendo normalmente um serviço comum e frequente, contudo, 

quando da ocorrência de desastre natural ou chuvas intensas acima da média, esta demanda 

de serviço se torna muito maior.  

A falta de pranchões e vigas em madeira eucalipto disponível impede que a SMTOSU execute 

as melhorias e/ou recupere as estradas municipais em tempo hábil, deixando de prestar um 

serviço de qualidade e prejudicando toda a população, especialmente os moradores da zona 

rural que dependem das estradas para acessarem suas moradias, para escoarem a produção 

agrícola e para acessarem os serviços básicos de saúde e educação.  

Cumpre destacar, que a maioria da população de Itarana reside na zona rural, sendo a 

agricultura a principal atividade econômica do Município, principalmente por meio da 

agricultura familiar, com a produção de café, milho, banana, inhame, cacau, goiaba e produtos 

provenientes de hortifrutigranjeiros em geral (hortas e pomares), logo, é essencial que as 

estradas municipais rurais estejam em boas condições. 

Por fim, fica evidenciada a necessidade de o Município possuir pranchões e vigas em madeira 

eucalipto disponíveis para, sempre que necessário, estar realizando os devidos serviços de 

construção/reconstrução e recuperação de pontes municipais. 
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

5.1  Contextualização 

A construção e reforma de pontes de madeira no interior do município de Itarana/ES visa 

melhorar a infraestrutura local, facilitando o transporte e o acesso a comunidades rurais. A 

escolha do eucalipto como material base para pranchões e vigas se deve à sua abundância, 

resistência, durabilidade e economicidade. 

5.2 Objetivos 

O principal objetivo é adquirir pranchões e vigas de eucalipto que atendam aos requisitos 

técnicos e de segurança para a construção de pontes. Além disso, busca-se garantir a 

sustentabilidade e a eficiência econômica no uso desses materiais. 

5.3 Características dos Materiais 

Pranchões: Serão utilizados pranchões de eucalipto com dimensões adequadas para suportar 

as cargas esperadas, tratados para resistência a insetos e umidade. 

Vigas: As vigas também serão de eucalipto, com seção transversal e comprimento adequado, 

garantindo a estabilidade e segurança das construções. 

5.4 Ciclo de Vida do Objeto 

O ciclo de vida dos pranchões e vigas de eucalipto pode ser dividido nas seguintes etapas: 

1. Produção: A madeira de eucalipto será obtida de fontes sustentáveis, onde o manejo 

florestal respeita as normas ambientais e promove a regeneração das áreas exploradas. 

2. Transporte: Após a produção, os materiais serão transportados até o local da obra, 

considerando a logística para minimizar custos e impactos ambientais. 

3. Construção: Durante a construção, os pranchões e vigas serão instalados por profissionais 

qualificados da Prefeitura, seguindo as normas técnicas de segurança e qualidade. 
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4. Uso: As pontes de madeira proporcionarão acesso seguro e eficiente, contribuindo para o 

desenvolvimento econômico e social da região. 

5. Manutenção: Será implementado um plano de manutenção regular, com inspeções 

periódicas para garantir a integridade das estruturas e prolongar a vida útil dos materiais. 

6. Descarte ou Reutilização: Ao final da vida útil das pontes, os materiais deverão ser 

descartados de maneira ambientalmente responsável. A madeira ainda pode ser reciclada ou 

reutilizada em outras aplicações, minimizando o desperdício. 

5.5 Considerações Finais 

A escolha dos pranchões e vigas de eucalipto, aliada a um planejamento eficaz do ciclo de vida 

do projeto, não só atende às necessidades estruturais, mas também promove a 

sustentabilidade e a eficiência econômica. Essa abordagem contribui para a resiliência das 

comunidades rurais de Itarana/ES. 

Por não ser possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Secretaria de 

Obras, opta-se pelo Sistema de Registro de Preços, sendo o fornecedor selecionado por meio 

da realização de procedimento licitatório na modalidade de pregão eletrônico, conforme 

disposto na Lei Federal 14.133/21. 

Esses itens são caracterizados como comum, sendo um item que pode ser encontrado sem 

dificuldade, pois tem várias fábricas atualmente no estado e fora dele, não sendo um item 

restrito ou especifico de uma só empresa.  

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 O item deverá ser madeira de primeira qualidade em que as peças praticamente são 

isentas de defeitos. 

6.2 Comprovação de que a licitante fornece ou forneceu, sem restrição, materiais iguais 

ou semelhantes aos indicados no edital e Termo de Referência. A comprovação será feita por 
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meio de apresentação de no mínimo 1 (um) atestado, devidamente assinado, carimbado e em 

papel timbrado da empresa ou órgão adquirente, compatível com o objeto da contratação.  

6.3 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.4 A madeira eucalipto deverá ser do tipo Citriodoro, Grandis, ou outra com resistência e 

durabilidade necessárias para ponte, conforme ABNT NBR 7190. 

7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 Entregar o objeto, na conformidade do estabelecido no Edital e Termo de referência, 

livres de qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros e todas as demais 

despesas necessárias.  

7.2 Os materiais objeto da aquisição devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento, no endereço: Garagem da 

Secretaria Municipal de Transporte, Obras e Serviços Urbanos, localizado à Rua Dom Luiz 

Scortegagna, s/n° - (Garagem Municipal), Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000, de segunda-

feira a sexta-feira, no horário das 07h às 11h e das 13h às 16h, observando feriados nacional 

e do Município de Itarana/ES.  

7.3 O fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado na totalidade da 

Autorização de Fornecimento, ou de forma PARCELADA, caso a Secretaria de Obras assim 

preferir.  

7.4 O recebimento do objeto será de competência dos servidores lotados na Secretaria de 

Obras com a supervisão do Fiscal do Contrato da Prefeitura Municipal de Itarana – ES.  

7.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores da 

Secretaria de Obras deverão ser solicitadas à Unidade Requisitante, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes.  

7.6 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, 

seguro e quaisquer outras despesas para a entrega do objeto.  

 

8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: https://w

w
w

.itarana.es.gov.br C
have: b462e0aa-75a3-484f-9dd6-6fbcabaaffa5

T
erm

o de R
eferência N

º 000229/2024
Pág. 225

004644/2024

Pág. 395

004644/2024



 

8.1 As condições contratuais deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas previstas na Ata de Registro de Preços, no Edital de Licitação e seus anexos 

e dentro das normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

8.2 As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

8.3 O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

8.4 Após a assinatura da ARP ou contrato ou instrumento equivalente, o Município poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.5 A execução da ARP ou contrato ou instrumento equivalente deverá ser acompanhada 

e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

8.5.1 Fica indicado o servidor Cassimiro Carlos de Souza Pinto, lotado na Secretaria 

Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos, como representante da Administração 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto do contrato. 

8.5.2 Em caso de afastamento ou impedimento do Fiscal em exercer suas funções, a 

fiscalização será realizada pelo servidor Agnelo dos Santos Ferreira Cardozo. 

8.6 O fiscal do contrato acompanhará a execução da Ata de Registro de Preços, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração.  
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8.6.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento da Ata de Registro de 

Preços todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

8.6.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução, determinando prazo para a correção.  

8.6.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

8.6.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ARP ou contrato ou 

instrumento equivalente nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato.  

8.6.5 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata de Registro de Preços e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

8.7 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário  

8.7.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

8.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização da Ata de Registro de Preços contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento, a exemplo da autorização de fornecimento, do registro de 

ocorrências, das alterações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
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necessidade de adequações da Ata de Registro de Preços para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

8.8.1 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

8.8.2 O Gestor do contrato será o Secretário Municipal de Transportes, Obras e Serviços 

Urbanos. 

8.9 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

execução do contrato, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

8.9.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

Município, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

9  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

9.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
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a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

9.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

9.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

9.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução da Ata de Registro de Preços. 

Liquidação 

9.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

vinte dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.9 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.10  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
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Prazo de pagamento 

9.11 O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

9.12 Após este prazo, no caso de atraso pelo Contratante, será paga multa financeira nos 

seguintes termos: 

VM = VF x 0,33 x ND  

                    100        

VM = Valor da Multa Financeira.  

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso.  

ND = Número de dias em atraso 

 

9.13 Os pagamentos não serão efetuados através de boletos bancários, sendo a garantia do 

referido pagamento a própria Nota de Empenho. 

9.14 Deverá constar no documento fiscal o número da licitação, número do contrato, bem 

como nome do Banco, nº da Conta Corrente e Agência bancária da CONTRATADA, sem os 

quais o pagamento ficará retido por falta de informações. 

9.15 O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento de quaisquer das 

obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar o interesse do Município. 

9.16 É vedada, terminantemente, a antecipação de pagamentos sem a efetiva entrega do 

objeto. 

9.17 Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições 

estipuladas neste Termo de Referência. 

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: https://w

w
w

.itarana.es.gov.br C
have: b462e0aa-75a3-484f-9dd6-6fbcabaaffa5

T
erm

o de R
eferência N

º 000229/2024
Pág. 230

004644/2024

Pág. 400

004644/2024



 

Forma de pagamento 

9.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

licitatório na modalidade de pregão eletrônico, conforme disposto na Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

10.2 Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 10.2.1 Habilitação jurídica 

Conforme disposto no Art. 66 da Lei 14.133/2021. 

 10.2.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Conforme disposto no Art. 68 da Lei 14.133/2021. 

 10.2.3 Qualificação Econômico-Financeira 
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Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

  10.2.4 Habilitação Técnica 

10.2.4.1 Comprovação de que a licitante forneceu, sem restrição, materiais iguais ou 

semelhantes aos indicados no edital e Termo de Referência.  

10.2.4.2 A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) atestado 

(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido (s) por empresa, órgãos 

ou entidades da Administração Pública, que comprove (m) a aptidão para o fornecimento 

compatível com as características indicadas neste termo de referência. 

10.2.4.3 O (s) atestado (s) deve (m) ser emitido (s) em papel timbrado da empresa contratante, 

assinado por seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da 

empresa contratada. 

10.2.4.4 O Município de Itarana/ES poderá promover diligências para averiguar a veracidade 

das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando 

sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as 

informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na Lei n° 

14.133/2021. 

10.2.4.5 Havendo dúvida sobre a veracidade do atestado de capacidade técnica, entendemos 

admissível a exigência da nota fiscal para a devida salvaguarda, bem como cópia do contrato 

de serviço e/ou fornecimento que emanou o atestado, visita in loco, entre outros. 

10.3 COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

10.3.1.  Fica vedada a Participação de consórcio, conforme exposto nos subitens a seguir: 

10.3.1.1. No tocante à participação de consórcio, valendo-se do entendimento firmado pelo 

E. TCE/MG, em sede de Recurso Ordinário n. 952058, de relatoria do Conselheiro José Alves 
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Viana, nas licitações comuns, há inversão da lógica e o pressuposto é de que a admissão de 

consórcios pode levar à restrição da competitividade, uma vez que retira ou reduz a 

possibilidade de que empresas menores, isoladamente, possam sagrar-se vencedoras nas 

licitações, sem que haja fundamento para tanto. 

10.3.1.2. No julgado acima citado ficou assente que, em se cuidando de certame licitatório 

cujo objeto da contratação cuida-se de serviço comum, já que não exige peculiaridades 

técnicas diversas, podendo, portanto, as empresas locais realizar o objeto do contrato (ou 

seja, sem a necessidade de apoio, técnico ou logístico, de outras empresas para assumir as 

obrigações contratuais). 

10.3.1.3.  Assim, em razão dos fundamentos apresentados no presente estudo, por se estar 

diante de contratação de bem de natureza comum e de pequeno vulto, podendo-se até 

afirmar que a justificativa de não participação de consórcio afigura-se implícita ou in re ipsa 

(ou seja, imanente ao próprio objeto). 

10.3.1.4. Ademais, a utilização de consórcio pode acarretar efeitos positivos e negativos, 

podendo, a adoção, diminuir a competitividade do certame, ou, até mesmo, impedir a 

participação de outras empresas. 

10.3.1.5. Desse modo, por estar-se diante de uma licitação que tem por objeto futuro 

fornecimento de pranchões e vigas em madeira de eucalipto, resta evidenciado que não se 

está diante de um fornecimento com diversos ramos de atividades, em que a participação de 

empresas em consórcio seja a melhor medida para a concretização do princípio da ampla 

competitividade. 

10.3.1.6. Nessa esteira, não há complexidade no objeto a ser contratado, inclusive, há diversos 

certames licitatórios deflagrados pelo Município de Itarana/ES com o objeto que se pretende 

contratar futuramente e, em que nunca se assegurou a participação das empresas em 

consórcio. 
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10.3.2. Diante do exposto, a participação de consórcio não garante e/ou amplia a 

competitividade, ao contrário, pode até restringir a concorrência em razão da inexistência de 

complexidade do objeto que se propõe contratar. 

10.3.3. Pelo contrário, a previsão de empresas reunidas em consórcio poderá ensejar o 

domínio no mercado e acabar ensejando contratação desvantajosa para a Administração 

Pública. 

10.4. DO TRATAMENTO FAVORECIDO MEI, ME, EPP E EQUIPARADAS 

10.4.1. Após a estimativa de preços, na elaboração da minuta de edital, deverá ser observado 

o disposto no Decreto Municipal n° 2013/2024, que dispõe sobre o tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado para as ME, EPP e empresas equiparadas. 

10.4.1.1. Sendo o valor superior ao estipulado no artigo 6º do Decreto Municipal n° 

2013/2024, por se tratar de objeto divisível, deverá ser aplicado o sistema de cotas, constante 

no artigo 9ª do referido decreto, no percentual de 25% (vinte e cinco) por cento. 

11 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O Setor de Compras realizará pesquisa de preços, nos termos da Lei Federal n° 

14.133/2024 e Decreto Municipal nº 2011/2024, levando em conta as informações contidas 

nesse Termo de Referência e o valor máximo aceitável para o futuro registro de preços será 

disponibilizado no anexo do edital. 

11.2. Elaborado o mapa comparativo de preços pelo Setor de Compras, se o valor encontrado 

for bem superior ao estimado no Estudo Técnico Preliminar, para fins de reserva 

orçamentária, o processo deverá ser retornado para a área técnica demandante do objeto 

para a devida análise crítica do resultado do preço estimado encontrado, diferente do mapa 

comparativo de preços, este deverá ser reparado conforme a sua análise crítica. (Artigo 48 do 

Decreto Municipal nº 2011/2024). 
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11.3. Após o recebimento e julgamento das cotações, o Setor de Compras, procederá com o 

cadastro da despesa no controle de compras diretas remetendo, após, o processo à SEMAF 

para informar sobre a existência ou não de dotação orçamentária e correspondente saldo 

orçamentário, bem como a devida ciência do Registro de Preços ao Órgão Gerenciador. 

12 ENCARGOS DA CONTRATANTE 

12.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são obrigações 

da contratante: 

12.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.1.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.1.4 Notificar ao Contratado, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução do contrato, inclusive quanto a defeitos no seu objeto, determinando sua 

regularização e fixando prazo para a sua correção; 

12.1.5 Efetuar pagamento à Contratada no valor resultante do objeto prestado; 

12.1.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura dos produtos 

Contratado; 

12.1.7 Atestar as Notas Fiscais/Faturas apresentadas pela contratada e efetuar os pagamentos 

devidos; 

12.1.8 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo; 
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12.1.9 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada. 

13 ENCARGOS DA CONTRATADA 

13.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/21, são 

obrigações do FORNECEDOR: 

13.1.1 Cumprir fielmente os compromissos avençados, de forma que a entrega dos materiais 

seja efetuada com pontualidade, dentro do prazo estipulado, bem como seja feita com 

esmero e perfeição e devendo ainda solucionar os problemas que porventura venham a surgir. 

13.1.2 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da 

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias. 

13.1.3 Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos materiais, objeto 

da presente aquisição. 

13.1.4 Manter, durante a vigência da ata de registro de preço, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas pelo 

MUNICÍPIO que possa comprometer a continuidade do fornecimento, bem como substituir os 

documentos com prazo de validade expirado. 

13.1.5 O acondicionamento e transporte dos materiais responsabilizando-se pelas 

deteriorações ocorridas decorrentes de más condições de acondicionamento ou transporte 

dos mesmos. 

13.1.6 Obedecer rigorosamente aos prazos de entrega previsto, nos quantitativos estipulados 

em cada solicitação, devendo os mesmos serem de boa qualidade, perfeita condições físicas, 

obedecendo aos preços e marcas constantes em sua proposta de preço. 

13.1.7 Trocar às suas expensas, todos os produtos comprovadamente entregues de forma 

inadequada, a critério da fiscalização do MUNICÍPIO. 

13.1.8 Suportar todas as despesas com deslocamento, encargos fiscais, previdenciários e 

trabalhistas, além de quaisquer outras que se fizerem necessários ao cumprimento da 

presente aquisição. 
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13.1.9 Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus 

decorrentes do inadimplemento relativos às obrigações aqui assumidas, ficando essas ao seu 

encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer. 

13.1.10 Assumir o ônus pelos custos diretos e indiretos que incidam sobre aquisição e 

entrega, transporte, impostos e taxas, encargos previdenciários e trabalhistas e outros que 

incidam sobre a aquisição e entrega do produto. 

13.1.11 Responsabilizar-se pelos danos que causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo, durante o fornecimento. 

13.1.12 Permitir que os materiais sejam fiscalizados no ato da entrega dos mesmos. 

13.1.13 Dar ciência à Secretaria requisitante, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar no fornecimento, mesmo que estes não sejam de sua 

competência. 

13.1.14 Responder por todo e qualquer dano que causar à Secretaria Municipal 

Requerente ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou 

mandatário não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento pela mesma. 

13.1.15 Não caucionar ou utilizar o contrato ou instrumento substitutivo para qualquer 

operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Secretaria Municipal. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

14.1. As falhas de execução, a inexecução parcial ou total da presente aquisição está sujeita 

às sanções administrativas estabelecidas nos arts. 155 a 163, da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do instrumento de contratação, na hipótese de o contratado 

entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade 

contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o 

fim a que se destina; 
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b) der causa à inexecução parcial do instrumento de contratação que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do instrumento de contratação; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

instrumento de contratação; 

f) praticar ato fraudulento na execução do instrumento de contratação; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do instrumento de 

contratação, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Instrumento de contratação, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Instrumento de contratação, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133/2021); 

d) Multa: 

1. Moratória por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 45 (quarenta e cinco) dias, sendo: 
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1.1 - 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso;    

1.2 - 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) 

dia de atraso, a ser calculado sobre o valor do contrato executado em desconformidade com 

o prazo previsto no contrato;  

 1.3- 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e 

até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor do contrato executado 

em desconformidade com o prazo previsto no contrato;   

1.4 - Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do 

contrato deve notificar o contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, 

avaliar em manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou 

se é mais vantajoso rescindi-la.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 14.2, de 20% 

(vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Instrumento de contratação. 

3. Compensatória, para a inexecução total do instrumento de contratação prevista na alínea 

“c” do subitem 14.2, de 30% (trinta por cento) do valor do Instrumento de contratação. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 14.2, a multa será de 20% (vinte por cento) 

do valor do Instrumento de contratação. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 14.2, a multa será de 5 % (cinco por cento) 

do valor do Instrumento de contratação. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 14.2, a multa será de 10% (dez por cento) 

do valor do Instrumento de contratação. 

7. Compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor estimado da 

contratação, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das 

obrigações assumidas, tais como:    

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;   
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b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;    

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos 

exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;    

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 

contratante;    

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;    

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;    

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do 

contrato;    

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;    

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, 

aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de 

contratação de serviços de mão de obra;    

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 

interesse público, em especial quando solicitado pela Administração;    

k) deixar de repor funcionários faltosos;    

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de 

serviços de mão de obra;    

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;    

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vales refeição, 

seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer 

outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;    

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária regularizada.   
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14.4. A aplicação das sanções previstas neste Instrumento de contratação não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133/2021). 

14.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 14.3 não são cumulativas entre 

si, mas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133/2021). 

14.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133/2021). 

14.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, assim como as 

seguintes regras: 

14.9.1. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame 

deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

14.9.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com confirmação de 

recebimento, ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a 

conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da 
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penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 

defesa; 

14.9.3. O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade prevista na alínea “a” 

do subitem 14.2 será de 05 (cinco) dias úteis e 15 (quinze) dias úteis para as demais 

penalidades, a contar da data da intimação; 

14.9.4. O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças 

de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do instrumento de 

contratação, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente 

indicado, na ausência da comunicação; 

14.9.5. Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o 

órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais 

cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá 

ser exercido nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

14.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 

leis de licitações e instrumento de contratação da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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14.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Instrumento de contratação ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

nº 14.133/2021). 

14.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

14.15. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao 

licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do instrumento de 

contratação; 

14.16. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor 

residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 

14.17. Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos 

lesivos à administração pública na licitação ou na execução do instrumento de contratação, 

nos termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido 

processo legal estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 
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15 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos financeiros 

provenientes da seguinte dotação: 

Construção e Reforma de Pontes e Bueiros 

Fonte: 1500                                 Ficha: 262 

 

16 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

03 (três) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

16.3. ASSINATURA DIGITAL: A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura 

digital, devidamente assinada por Certificação Digital, emitida por uma Autoridade 

Certificadora (AC) e devidamente habilitada pela ICP-Brasil. 

16.3.1. Ata de Registro de Preços assinada por meio eletrônico deverá ser encaminhada para 

o seguinte endereço de e-mail: contratos@itarana.es.gov.br, no prazo indicado no item 16.1. 

deste instrumento. 
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16.4. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as 

seguintes condições: 

I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais 

bem classificado durante a fase competitiva; 

II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame; 

III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 

IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do item 16.4 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do item 16.4, serão 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

§ 3º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

inciso II do item 16.4 será efetuada no momento da sessão da licitação e confirmada por 

ocasião de sua primeira contratação. 

§ 4º Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 
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16.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

16.6. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

16.6.1. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo 

estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

16.7. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil. 

16.8. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se 

a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

17 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

I - dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 

a classificação na licitação; e 

II - dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

17.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 
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17.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

17.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

17.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

17.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 200 a art. 203 do Decreto Municipal nº 2.011/2024. 

17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

17.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

17.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

18 - DA REVISÃO DOS PREÇOS E CANCELAMENTO 
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18.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

18.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

18.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

18.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

18.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I - deferir, caso não seja possível a aplicação do inciso II deste artigo sem que seja causado 

prejuízo à Administração, o reequilíbrio econômico-financeiro do valor unitário da ata de 

registro de preços desde que: 

a) a alteração do custo esteja comprovada pela Administração Municipal como decorrente de 

uma alteração de custo de mercado, não configurando alteração isolada dos custos do 

licitante registrado; 

b) a alteração do custo seja superveniente a data da proposta do licitante; 

c) a alteração do custo seja imprevisível pelas partes à época da licitação ou contratação 

direta; 

d) a alteração do custo seja insuportável pelo licitante sem que lhe seja imputado prejuízo 

financeiro; e, 
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e) a alteração do custo não traduza uma oscilação natural de mercado ou previsível pelo 

licitante de acordo com critérios financeiros, mercadológicos ou estatísticos aplicáveis ao 

objeto ou seu ramo de atividade. 

II - suspender a utilização da ata de registro de preços até a confirmação da sua vantajosidade 

após novo certame licitatório que contará explicitamente com aviso da existência da ata de 

registro de preços anterior e do critério de economicidade a ser aplicado aos preços finais da 

nova licitação em comparação ao preço da ata de registro de preços pré-existente. 

III - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso não seja possível a aplicação dos 

incisos I e II deste artigo ou não existam recursos financeiros para o custeio dos novos valores 

após o eventual reequilíbrio. 

IV - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

18.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

18.4. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III e IV do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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18.4.1. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

19 - DEMAIS CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. Nos termos do artigo 204 do Decreto Municipal nº 2011/2024, durante a vigência da ata 

de registro de preços, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 

participaram do procedimento de IRP, bem como demais órgãos e as entidades da 

Administração Pública federal, estadual e distrital, poderão aderir à ata de registro de preços 

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

19.1.1 - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 

deprovável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

19.1.2 - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

19.1.3 - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

19.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

19.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
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19.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

19.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços. 

19.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 19.1. 

19.6. DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 

19.6.1 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 

ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

19.6.2 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

19.7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

19.7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
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19.7.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

19.7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

19.7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

19.7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

19.7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no item 19.6 (19.6.1 e 

19.6.2), deste termo de referência. 

19.7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

19.7.6. Caso o remanejamento seja feito entre os órgãos e as entidades da Administração 

Pública municipal que não participaram do procedimento de IRP, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

19.7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 19.7.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 

por meio do remanejamento. 

20 - DOS CONTRATOS 

20.1. Das atas de registro de preços poderão ser celebradas contratações pela Administração 

Municipal, devendo ser observado as seguintes condições: 
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I - As contratações deverão ser formalizadas por meio de instrumento de contrato, mantendo 

as condições de habilitação exigidas na licitação, como condição prévia para celebrar o 

contrato junto a Administração. 

II - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos 

instrumentos convocatórios, observado o disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

III - Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 

observado o disposto nos artigos 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

IV - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

V - A duração dos contratos ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

exceto quanto aos casos previstos no art. 107 e 108 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

VI - Preferencialmente deverá ser adotado o Índice que venha a ser mais vantajoso a 

Administração Pública para o reajustamento de contratos, a exceção de objetos contratuais 

que possuam índice setorial específico, o qual deverá prevalecer neste caso. 

VII - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

21. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

21.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, haja vista que trata-se de Sistema de Registro de Preços em que a Autorização 

de Fornecimento substituirá o termo contratual e a prestação de serviço será imediata não 

gerando nenhuma obrigação futura entre as partes. 

 

22. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS  
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a) As Partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais em obediências as 

disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 13.709/2018 (LGPD), visando dar efetiva 

proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torna-las 

identificáveis;  

b) O Consentimento para o tratamento de dados pessoais, citado nesta Cláusula, se dará por 

meio da assinatura deste Contrato;  

c) O tratamento de dados pessoais se dará, exclusivamente, para os fins necessários ao 

cumprimento do objeto deste Contrato sem a possibilidade de tratamento futuro 

incompatível com a finalidade;  

d) O usuário autoriza expressamente que suas informações e dados pessoais sejam 

compartilhados pelo CONTRATANTE com Autoridades públicas, administrativas e judiciais, 

que, no exercício de sua competência, exijam informações, mesmo que não haja ordem ou 

citação executiva ou judicial para esse efeito, para os seguintes fins:  

I. Colaborar na investigação e denunciar fraudes, pirataria, violação de direitos de propriedade 

intelectual ou qualquer outro ato ilícito, bem como qualquer atividade ou circunstância que 

possa gerar responsabilidade legal para os Correios e/ou aos seus usuários;  

II. Resguardar um interesse público, a aplicação ou administração da justiça, o 

reconhecimento, exercício ou defesa de um direito em um processo judicial ou administrativo 

e/ou a resolução de disputas; e  

III. Cumprir com qualquer lei, regulamento ou disposição legal aplicável, ou algum mandato 

de autoridade competente devidamente fundamentado e motivado. 

 

23. REAJUSTAMENTO 
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Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de 1 ano, conforme Art. 68, inciso XII do 

Decreto Municipal nº 2.011/2024. 

 

24. DISPOSIÇÕES GERAIS  

A empresa contratada deverá indicar pessoa responsável pelo acompanhamento da execução 

do contrato, com poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas 

no da ARP ou contrato ou instrumento equivalente e apresentar soluções práticas para 

qualquer problema envolvendo o objeto contratado.  

Quaisquer casos de omissão ou dúvidas neste Termo de Referência deverão ser formalmente 

apresentados pelo representante da empresa contratada à apreciação da Fiscalização. 

Nenhuma modificação ou trabalho adicional será executado pela Contratada sem a prévia e 

expressa autorização da Fiscalização, respeitadas todas as disposições e condições 

contratualmente estabelecidas. 

25. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

25.1 Nos termos do Anexo VI da Instrução Normativa TCEES 68/2020, detalhamos informativo 

dos atos de responsabilidades pela elaboração deste instrumento, como segue: 

I - Elaboração de especificação: Rosemary Coan - Matricula n° 006489 e Fernando Scardua 

Binda – Matrícula 003272. 

II - Elaboração de quantitativo: Josil Carlos Galazzi – Matrícula: 006436. 

III - Elaboração de estudo técnico preliminar: Rosemary Coan - Matricula n° 006489 e 

Fernando Scardua Binda – Matrícula 003272. 

IV - Aprovação da especificação, do quantitativo e do estudo técnico preliminar: Josil Carlos 

Galazzi – Matrícula: 006436. 
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Fernando Scardua Binda 
Fiscal de Obras 
Matrícula: 003272 
 
 
 
Rosemary Coan 
Agente Administrativo 
Matrícula n° 006489 
 
 
 
Josil Carlos Galazzi  
Secretário Municipal de Transportes, Obras e Serviços Urbanos 
Matrícula: 006436 
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Assinado por JOSIL CARLOS GALAZZI 088.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
19/11/2024 07:54:29

Assinado por FERNANDO SCARDUA BINDA 115.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
19/11/2024 07:55:04

Assinado por ROSEMARY COAN 947.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
19/11/2024 07:56:37
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